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resgatar esse humano. Somente numa 

sociedade, numa escola da exclusão, 

pode-se falar na introdução da 

inclusão." 
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RESUMO 
 
 

Esse trabalho visa, a partir de teóricos que apostam na inclusão de modo geral e 
na Educação Infantil especificamente como pontos fundamentais na construção 
do ser humano, apontar os percursos e caminhos básicos para a viabilização de 
uma proposta de uma nova cultura educacional, que seja eficiente e que garanta 
o direito à igualdade de oportunidades e à diferença. O sistema de ensino 
necessita ser reformulado de modo a propiciar a participação de todos os alunos, 
com o foco particular naqueles que são mais expostos a marginalização e a 
exclusão. No caso específico das crianças surdas, a parceria entre escola e família e a 
formação dos professores em LIBRAS torna-se imprescindível no processo da inclusão. 
Os vieses explorados para um bom exercício da profissão de professor junto aos 
pequenos, que estão iniciando-se na vida social, partem do pressuposto de que são 
sujeitos bilíngues com base nas observações e registros das situações vividas como 
professora e observadora, buscando na bibliografia subsídios que respaldem esse 
contexto onde comunicação, atendimento especializado, além da língua de sinais 
funcionam como elementos mediadores na educação inclusiva. 
 
 

 

PALAVRAS-CHAVE: Educação. Normal Superior. Educação Infantil. Inclusão. Libras. Surdez.  
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1  INTRODUÇÃO  
 

O presente trabalho tem como objetivo refletir sobre os processos 

inclusivos de alunos com deficiência no espaço de ensino da Educação Infantil e 

discutir sobre o papel da Educação Especial como modalidade de ensino 

especializado nesse contexto. O motivo pelo qual escolhi o tema estruturado na 

pesquisa, cujo titulo é “Educação Inclusiva: quais os caminhos necessários para o 

desenvolvimento da comunicação de crianças surdas na Educação Infantil?” é 

resultado dos quase dez anos de prática na área da educação, em que presenciei 

e vivi momentos de inconformismo, quando me deparava, e ainda me deparo, 

com situações onde percebo uma falta de estímulo adequado por parte dos 

profissionais em relação a determinados alunos. Ações que permaneciam apenas 

no cuidar, impossibilitando que os alunos com deficiência obtivessem um 

desenvolvimento dentro de suas capacidades, ficando desprovidos de um 

atendimento de qualidade. 

A realidade aponta para uma quantidade expressiva de professores 

atuantes nas redes públicas e privadas de ensino que, além da alegarem não 

possuir uma formação adequada, dizem também, não se sentirem capacitados 

para lidar com as diferentes especificidades e/ou tipos de deficiências presentes 

nos espaços de trabalho, nas salas de aula. Tal situação vem a gerar 

controvérsias nas equivocadas concepções sobre inclusão, em que ideias 

diversas são defendidas, que vão desde o direito aos alunos com deficiência de 

estarem na sala de aula, juntos às crianças ditas “normais”, às reclamações de 

que sequer há um preparo dos profissionais para tal ato inclusivo. Apesar dessa 

polêmica, da falta de preparação do profissional, corroboro que é possível 

trabalhar com esses alunos, buscando apropriação dos conhecimentos 

pertinentes,

Em minha atuação profissional, passei pela experiência de não me sentir 

preparada para trabalhar com uma criança com deficiência e, depois de procurar 

informações, consegui obter bons resultados começando no mudar o meu fazer 

pedagógico, unindo o “cuidar ao educar” focando no estímulo ideal para inserir o 

aluno no grupo, garantindo assim o seu desenvolvimento. Conciliando as 

 às diferentes modalidades apresentadas por eles, adequando e 

estimulando o seu desenvolvimento ao invés de apenas cuidar deles. 



27 
 

experiências que vivenciei ao saber, provenientes da formação recebida e 

promovidas pelo ISEPS- Instituto Superior de Ensino Pró –Saber , pude ampliar o 

meu olhar e (re) pensar numa nova perspectiva de inclusão, fundamentada numa 

prática pedagógica que valoriza o ser humano e tudo o que ele traz como 

bagagem; o que pensa como sujeito cognoscente e as dimensões desse 

pensamento, que prioriza uma aprendizagem no coletivo (com o outro), dando vez 

e voz para que o aluno seja autor e ator de seu próprio aprendizado. 

Nesse sentido busco balizar minhas idéias,

A pesquisa se constitui de cinco capítulos de reflexão das questões que 

envolvem os estímulos necessários no processo de desenvolvimento de uma 

criança surda, na educação infantil.  

 nos teóricos que idealizaram 

esse novo fazer pedagógico e, que inspiraram a filosofia do ISEPS, fazendo-me 

beber dessa fonte que é tão enriquecedora na formação de professores que se 

comprometem com uma educação de qualidade, além de querer, proporcionar 

aos seus alunos um aprendizado significativo. Alguns deles, como Froebel, 

Montessori, Freinet, Vygotsky, pensaram a criança nas suas etapas de 

desenvolvimento com responsabilidade e amor, dentro de uma concepção 

democrática de ensino. Contemporâneos como Paulo Freire, Madalena Freire, 

Léa Tiriba e Mazzota, defendem uma inclusão com responsabilidade, no entanto, 

faz-se necessário um aprofundamento das filosofias educacionais existentes na 

construção dessa inclusão real, além do que está no papel e das estatísticas para 

um atendimento de qualidade, de crianças com deficiência na educação infantil.   

No segundo capítulo aborda-se a importância de um atendimento 

especializado desde a educação infantil, partindo do pressuposto de que é 

fundamental uma estimulação para o desenvolvimento de uma comunicação 

plena, na aquisição da linguagem, permitindo assim o desenvolvimento e a 

construção da subjetividade e aprendizagem por essa criança. 

O terceiro capítulo trata dos conceitos sobre as orientações, pedagógicos e 

didáticos, além das práticas a serem desenvolvidas sob a ótica das Diretrizes 

Curriculares Nacionais para Educação Especial (MEC, 2001) que tem como base 

assegurar o atendimento às necessidades básicas do desenvolvimento, sócio 

afetivo, físico, intelectual e ao mesmo tempo, as garantias aos avanços na 
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construção do conhecimento, mediante procedimentos didáticos e estratégias 

metodológicas, adequadas a todas as crianças.  

No quarto capítulo destaca-se o papel da escola e da família na educação 

inclusiva, na importante tarefa de construir uma inclusão participativa marcada 

pelas atitudes, posturas, formas de lidar com a diversidade e as diferenças, 

respeitando-se e atendendo as peculiaridades de cada aluno da instituição.  

No quinto é apresentado como deve ser o ambiente alfabetizador, cuja 

função deve ser o atendimento às necessidades das crianças surdas, com 

mobiliário interativo, brinquedos e materiais confeccionados com sucatas, 

instrumentos musicais, além de mobiliário adaptado para o desenvolvimento da 

aprendizagem da criança surda.  

O sexto capítulo é sobre as estratégias que o professor deve priorizar para 

um atendimento de qualidade. São observadas as ações que norteiam um 

professor inclusivo, nas suas estratégias que devem ser: observar, registrar e 

planejar, para que as intervenções ou os meios a serem utilizados para a 

formação de seus alunos sejam interessantes não só à criança surda, como para 

as outras também. 

Nas considerações finais, volto à temática inicial da pesquisa levantando a 

problemática sobre que rumos serão dados para a inclusão das crianças surdas, 

consideradas deficientes, na perspectiva de uma educação democrática e 

inclusiva na educação infantil.  
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2 A IMPORTÂNCIA DO ATENDIMENTO ESPECIALIZADO NA EDUCAÇÃO 
INFANTIL 

 

De acordo com alguns teóricos, os primeiros anos de vida são importantes 

para o desenvolvimento da criança, assim como para a construção de suas 

capacidades em estruturar cognitivamente sua aprendizagem. Isso acontece com 

o bebê e sua mãe, nos primeiros contatos realizados entre eles, como por 

exemplo, na hora da amamentação em que se estabelece uma série de 

acontecimentos que não se restringem apenas à questão nutricional, mas sim ao 

toque, palavras que são ditas, ao aconchego de um colo, aos olhares e 

sensações de prazer, conforto e proteção. A mãe nesse momento desempenha a 

função de inserir o bebê no mundo simbólico, transformando suas necessidades 

em uma demanda dirigida a ela que nesse período faz o papel do outro na vida de 

seu bebê. Com isso ela vai interpretando as manifestações corporais, as 

sensações, para mais tarde seu filho expressar se está com fome, frio, calor, 

alegre, triste ou com dor, e assim estabelecer suas primeiras comunicações 

verbais através do choro, balbucio e sorrisos, assim como das expressões 

corporais como o espreguiçar, espernear, pular para o colo da mãe, entre outros 

gestos.  

Para Vygotsky (1995), a linguagem é constituída nas interações humanas, 

nas interlocuções, nas produções de significados, na constituição dos sujeitos, e 

sendo assim, a criança, ao se apropriar de uma linguagem, também adquire uma 

língua, pois o processo ocorre concomitantemente no uso de uma e de outra, o 

que lhe possibilitará pensar, criar hipóteses, analisar as informações, ou seja, é 

na interação com o outro que a criança desenvolve suas funções psicológicas 

superiores. Essas afirmativas, sobre o desenvolvimento humano, fala também em 

como ocorre com a criança surda, ou deficiente auditiva, o autor diz:  

 
Uma criança com uma incapacidade representa um tipo 
qualitativamente diferente, único, de desenvolvimento [...] se 
uma criança surda ou cega apresenta o mesmo nível de 
desenvolvimento que uma criança normal, então a criança 
com uma deficiência atinge-o de outro modo, por outro 
caminho, por outro meio (VYGOTSKY, 1995, p.3). 
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  Isso, posto, uma criança surda se constitui então de forma específica e 

bem peculiar onde alguns fatores devem ser considerados, a começar pelo 

reconhecimento dessas características desenvolvidas ou não por elas, pelas 

pessoas que estão no seu entorno os adultos ou crianças ouvintes. O 

conhecimento das peculiaridades desenvolvidas pelas crianças surdas possibilita 

a compreensão dos diversos níveis apresentados pela deficiência auditiva, 

marcados pela diversidade dos aspectos lingüísticos, cognitivos, emocionais e 

sociais. Se essa criança for filha de pais surdos, sua constituição se processará 

de forma diferente a uma criança, filha de pais ouvintes. A comunicação 

empreendida por elas será diferenciada na forma de como serão capazes de 

organizarem seus pensamentos. 

De acordo com o Decreto- Lei1 nº 5.626/2005, que regulamenta a Lei nº 

10.436/20022, no Capítulo das Disposições Preliminares, art. 2º, é considerada 

como pessoa surda, “aquela que, por ter perda auditiva, compreende e interage 

com o mundo por meio de experiências visuais, manifestando sua cultura 

principalmente pelo uso da Língua Brasileira de Sinais – Libras”. Em seu 

parágrafo único, as definições para se considerar uma pessoa como deficiente 

auditiva estão nos conceitos de “perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um 

decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas frequências de 500HZ, 

1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz”. Há ainda uma definição clínica, onde uma tabela é 

utilizada como base nos laudos emitidos pelos profissionais da saúde, (ANSI - 

American National Standards Institute) 3

                                                             
1 Regulamenta a Lei no 10.436, de 24 de abril de 2002, que dispõe sobre a Língua Brasileira de 
Sinais - Libras, e o art. 18 da Lei no 10.098, de 19 de dezembro de 2000. 
 

, de 1969, que afere as perdas auditivas 

por meio de uma medição audiometrica tonal, em que as pessoas são 

classificadas da seguinte forma: para serem consideradas com audição normal 

devem alcançar de 0 a 25 dB; com perda leve, de 26 a 40 dB; com perda 

moderada, de 41 a 71 dB; com surdez severa, de 71 a 90 dB e com surdez 

profunda, se ultrapassar os 91 dB.  

2 Dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais - Libras e dá outras providências, reconhecendo 
como meio legal de comunicação e expressão dessa língua assim como os outros recursos de 
expressão a ela associados. 
 
3 Fonte www.ihainforma@wordpress 
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A contribuição trazida por Vygotsky para a compreensão de que é na 

relação social que o sujeito se constitui, ou de que só é possível a existência de 

um eu se houver uma relação com o outro, justifica a idéia da necessidade de 

uma mediação na utilização dos signos lingüísticos, marca da condição humana, 

e esse olhar reforça que, para uma criança surda, o quanto antes ela tiver contato 

com a língua de sinais mais fácil será para ela desenvolver suas capacidades 

psicológicas superiores. Se a família não possui o conhecimento dessa forma de 

comunicação ou, se a criança não for filha de pais surdos com proficiência nessa 

língua ou ainda, se a escola não possui profissionais com esse conhecimento, os 

caminhos sugeridos para que haja um desenvolvimento na arte de se expressar e 

comunicar-se, estão no contato que a criança tiver com uma pessoa surda adulta, 

para constituir-se em identidade e cultura, e se possível, com outras crianças 

surdas ou crianças que também estejam se constituindo nessa língua (as crianças 

ouvintes podem aprender como uma segunda língua, a LIBRAS). 

Uma criança que nasce ou fica surda na faixa etária de 0 a 3 anos,  seja 

qual for o estágio classificado de sua perda auditiva,  será considerada uma 

pessoa com surdez pré-língual, que tem por característica a não aquisição de 

linguagem ou ausência total de memória auditiva. Num outro estágio, quando a 

criança se encontra na fase de aquisição de língua oral, numa faixa etária de 3 a 

6 anos, ocorrendo a perda auditiva, será considerada como uma pessoa com 

surdez pré-lingual. Tais eventos não impedem que esta criança seja capaz de 

construir imagens mentais, ou que se desenvolvam numa linguagem para se 

comunicarem, só que isso ocorrerá numa estruturação diferenciada das crianças 

ouvintes. 

A educação infantil, para Froebel (1782), Montessori e Freinet (1896), é 

considerada indispensável na formação da criança e cada um deles em suas 

pesquisas, nos contatos com os alunos, prioriza o aproveitamento educativo das 

atividades lúdicas oferecidas às crianças, porque na brincadeira é que elas 

desenvolvem suas capacidades cognitivas, psicomotoras, estabelecendo uma 

comunicação com o outro e com o entorno. 

Quando proporcionava brincadeiras para crianças, durante minhas 

práticas, percebia que, por estarem na idade imagística, ou seja, no mundo 

simbólico o faz de conta se fazia presente na maioria das brincadeiras, 
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sistematizando as formas que lidavam com as pessoas e com o mundo, 

explicitando essa comunicação. No texto “A brincadeira como experiência de 

cultura” (Borba, 2006), a autora nos fala que ao brincar com os outros, as crianças 
constroem um repertório de brincadeiras e de referências culturais que compõe a 

cultura lúdica.   É no brincar que a criança vai se constituindo como agente de sua 

experiência social, de sua organização, com autonomia nas suas ações e 

interações, elaborando planos e formas de ações conjuntas, criando regras de 

convivência social e de participação nas brincadeiras. Essa citação se respalda 

na com a fala da autora e pedagoga Daniele Nunes Henrique Silva, quando ela 

diz em seu livro “Como brincam as crianças surdas”, que a fantasia vem  ser 

fundamental nas brincadeiras para as crianças surdas na compreensão da 

realidade que as cercam (NUNES, 2002). 
Ou seja, para quem não ouve, o faz de conta possui um valor significativo, 

além de proporciona uma integração com o mundo das brincadeiras, junto as 

crianças que não apresentam nenhuma especificidade no caso das crianças 

surdas com as ouvintes. No entanto, é necessário o uso da língua de sinais desde 

cedo com os pequeninos para que possam entrar na fantasia com os coleguinhas 

e se igualar a eles em desenvolvimento intelectual. A pedagoga Daniele Nunes, 

em suas observações das brincadeiras de crianças surdas, percebeu que elas 

brincavam de atender telefone e ouvir rádio, saindo da condição de surdas, ou 

seja, encenando situações do cotidiano que também fazem parte das brincadeiras 

das crianças comuns. Com isso, ela percebeu que as crianças surdas brincam 

igual às crianças ouvintes e que não precisam de brincadeiras adaptadas. 

Porém existe um contraponto entre as formas de brincar das crianças 

surdas e das crianças ouvintes. A criança surda possui uma forma diferenciada de 

brincar quando se utiliza das mãos de uma forma bem característica para 

expressar-se, além dos gestos, e expressões corporais e faciais e aquelas que 

possuem língua de sinais, os próprios sinais específicos para indicar objetos ou 

pessoas. Ela precisa fazer essas representações rapidamente para os colegas 

ouvintes entenderem e não desistirem das brincadeiras, enquanto que nas 

brincadeiras das crianças ouvintes, observa-se um faz de conta é recheado de 

diálogos orais como marca nas suas e representações. Outro aspecto que ocorre 

geralmente é que o faz de conta acontece quando as crianças se encontram na 
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fase da idade imagística, por volta dos dois anos ,quando começam a falar, 

enquanto as crianças surdas só entram nessa fase quando iniciadas na língua de 

sinais. Por isso a importância dos pais inserirem desde cedo a LIBRAS4

Ao mencionar esse conceito, lembrei-me das brincadeiras realizadas pelo 

que menino I.

 na vida 

das crianças surdas, justamente porque a criança que ouve já se encontra 

inserida no mundo em que vive, antes mesmo de expressar-se oralmente, por 

meio das informações que a auxiliarão na sua formação e constituição como 

pessoa, quando o mesmo deveria ocorrer com as crianças surdas, que precisam 

estar inseridas na sua língua, a LIBRAS, antes de começarem a se expressar.  

5, uma criança surda que usa implante coclear6

 A mãe de I. , em entrevista, revela que a não aceitação da  LIBRAS é 

devido às instruções dadas pelo médico cuja argumentação reside no trabalhar a 

, com os colegas, 

onde observava sua forma de brincar era do mesmo jeito de brincar dos colegas 

ouvintes. E mesmo não estando inserido na língua de sinais, ele representava 

suas ações por gestos e sons de algumas palavras ou pequenas expressões.  Em 

contrapartida, nos dias em que ele não estava com o dispositivo eletrônico 

funcionando ou o mesmo encontrar-se desligado, ficava irritado, batia nos amigos, 

chorava porque não conseguia estabelecer uma comunicação tanto com os 

colegas, quanto com as professoras, que como ele ficavam atônitos por não 

saberem ou por não terem tido qualquer preparação para lidar com esse tipo de 

situação, deixando assim de ajudá-lo, o que poderia ter sido por meio de uma 

mediação pela língua de sinais. Fosse pela aprendizagem da mesma, fosse por 

meio de uma pessoa surda intermediando essa cultura lingüística no espaço 

educacional. 

                                                             
4 Língua Brasileira de Sinais - modalidade de língua vísuo-espacial, natural do surdo, símbolo por excelência 
da surdez (BRITO, 1993), cuja lei 10.436/2002, regulamentada pelo decreto-lei 5.626/2005, reconhece e 
assegura como a língua das comunidades surdas dentre outras atribuições. 

 
5 As pessoas ou crianças referenciadas serão indicadas pelas iniciais dos seus nomes como forma de 
preservar suas identidades e anonimato. 
6 O implante coclear é um dispositivo eletrônico de alta tecnologia, também conhecido como ouvido biônico, 
que estimula eletricamente as fibras nervosas remanescentes, permitindo a transmissão do sinal elétrico para 
o nervo auditivo, a fim de ser decodificado pelo córtex cerebral. O funcionamento do implante coclear difere 
do Aparelho de Amplificação Sonora Individual (AASI). O AASI amplifica o som e o implante coclear fornece 
impulsos elétricos para estimulação das fibras neurais remanescentes em diferentes regiões da cóclea, 
possibilitando ao usuário, a capacidade de perceber o som. Fonte: www.implantecoclear.com.br/ 
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oralidade do menino já que o mesmo tem o implante coclear e que tornaria mais 

fácil a comunicação com a família e os pais ouvintes. Mesmo sabendo-se que o 

menino tem uma tia surda, boa fluência em LIBRAS, e que poderia ser uma 

grande aliada no desenvolvimento do mesmo, a mãe se mantém resistente ao 

uso e aprendizagem dessa língua por conta de uma experiência pessoal negativa, 

onde o estigma de se comunicar por meio de sinais ficou marcado pelas   ironia e 

chacotas atraídas por essa modalidade de expressão da pessoa surda. Mas diz 

que deixará para o filho a decisão de optar pelo uso da língua de sinais quando 

ele crescer. 

Nesse parâmetro me pergunto até que ponto nós como professores 

responsáveis por oferecer uma aprendizagem de qualidade aos nossos alunos, 

devemos ser passivos a vontade da família, que também é responsável pelo 

desenvolvimento intelectual e social dessa criança? A escola, nesse sentido, deve 

desenvolver uma conscientização dos pais sobre os recursos necessários e sobre 

as responsabilidades que ambas as partes precisam ter para uma educação 

inclusiva de qualidade.  
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3  DAS ORIENTAÇÕES PEDAGÓGICAS E DIDÁTICAS, NORTEADAS PELAS 
DIRETRIZES CURRICULARES PARA A EDUCAÇÃO ESPECIAL 
  

As Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação Especial (MEC 2001) 

apontam que a escola deve propor, no PPP- Projeto Político- Pedagógico, no 

currículo, na metodologia, na avaliação e nas estratégias de ensino, ações que 

favoreçam a inclusão social e práticas educativas diferenciadas que atendam a 

todos os alunos,porque, numa escola inclusiva, a diversidade do alunado não só é 

acolhida como valorizada. É importante enfatizar, porém, que esse processo não 

se configura apenas na inserção do aluno com necessidades especiais na classe 

regular, mas em um conjunto de ações que a instituição deve proceder para que 

os direitos dessas crianças sejam assegurados. Como por exemplo, um 

atendimento para todas as crianças, como se encontra subscrito na declaração de 

Salamanca em que diz:  

 
(...) “escolas para todos” – instituições que incluam todas  as pessoas, 
aceitem as diferenças, apóiem a aprendizagem e respondam ás 
necessidades individuais. Como tal, constituem uma importante 
contribuição ao programa que visa a Educação para Todos e a Criação 
de escolas com maior eficácia educativa.(Declaração de Salamanca e 
Enquadramento da Ação pag.3) 
 

Nesse sentido fazem-se necessárias adaptações curriculares significativas, 

de forma que ofereça múltiplos espaços de experiências e elaboração do 

conhecimento, assim como na utilização de diferentes linguagens que contribuam 

para a construção da identidade, assim como nos processos de socialização e 

desenvolvimento da autonomia, elementos que se constituem essenciais para a 

aprendizagem. Todos os alunos devem participar em conjunto, mesmo aqueles 

que necessitam de apoio e suporte efetivos e contínuos. No currículo cabem 

modificações no conteúdo curricular básico, no planejamento individual e coletivo, 

e os objetivos específicos podem ser complementados e até adequados quando 

estes não forem alcançados de fato, pois o projeto político pedagógico também 

precisa pensar a aprendizagem não apenas na dimensão individual, mas de 

forma coletiva, em que esteja socializado com a família, a comunidade e a escola, 

num movimento de interação de desejos, prioridades e necessidades 

educacionais dos alunos, priorizando a diversidade.  
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Incluir não significa simplesmente matricular os educandos com deficiência 

ou alguma especificidade numa classe comum, ignorando suas necessidades 

específicas. Significa dar ao professor e a escola o suporte necessário para uma 

ação pedagógica mais eficaz. Em outras palavras, a educação inclusiva não 

elimina o atendimento especializado para os alunos que estejam enfrentando 

dificuldades no acompanhamento junto ao demais na classe comum. Inclusive 

oferece oportunidades aos alunos que apresentam condições de avançarem no 

seu aprendizado, como no caso das crianças surdas, que tem na língua de sinais 

o fato de ser reconhecida como a língua de instrução, na garantia de uma 

compreensão do que está sendo veiculado no espaço educacional, geralmente 

constituído de pessoas ouvintes. No entanto é importante salientar a diferença 

entre a Educação Inclusiva e a Educação Especial.  

 
 
3.1  Educação Especial x Educação Inclusiva 

 

A diferença entre essas duas formas de educação é que na Educação 
Especial, o atendimento se restringe a uma área de conhecimento que visa 

promover o desenvolvimento das potencialidades de pessoas com deficiência, 

como Transtorno Global do Desenvolvimento – TGD, deficiência intelectual, a 

Síndrome de Down, deficiência visual, entre outras especificidades, assim como 

pessoas com altas habilidades ou superdotação, que são atendidas desde a 

educação infantil até o ensino superior. Enquanto a Educação Inclusiva é um 

movimento mundial, fundamentada nos principio dos direitos humanos e da 

cidadania, tendo por objetivo eliminar a discriminação e a exclusão, para garantir 

o direito à igualdade de oportunidades e à diferença, transformando o sistema de 

ensino, de modo a propiciar a participação de todos os alunos, com o foco 

especifico naqueles que são vulneráveis à marginalização e à exclusão. Hoje, o 

atendimento educacional especializado é apenas complemento da escolarização 

e não substituto como em outros tempos. 

Esse avanço no paradigma da Educação Inclusiva trouxe grandes desafios 

à educação. A própria Educação Especial vem redimensionando o seu papel, 

antes restrito ao atendimento direto aos educandos com necessidades especiais, 
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para se construir cada vez mais num sistema de suporte para a escola 

convencional, que tenham alunos com deficiência incluídos. Por esse prisma, o 

MEC apresentou recentemente uma proposta em fechar as escolas especiais 

como forma de agilizar o processo de uma inserção dos alunos com deficiência 

em escolas convencionais normas

O MEC nas suas perspectivas de inclusão em alguns momentos toma 

atitudes acertadas relação ao atendimento às crianças com deficiência mas 

deveria investir e promover mais em capacitações e formação profissionais como 

os professores, diretores, mediadores e alunos, nos espaços das escolas 

convencionais, junto aos outros espaços existentes, como aos desses institutos 

para se atingir à educação inclusiva de qualidade que tanto se almeja.  Assim 

também deveriam agir os pais desses alunos, entendendo que a inclusão 

necessita de um tempo para acontecer, é um processo em que todos devem estar 

envolvidos numa mesma causa.FREIRE (2008) diz isso de uma forma clara 

“Aprender dói e a mudança não é diferente. Ela desacomoda, desequilibra faz as 

coisas tomarem outro rumo”. 

, como foi noticiado pela imprensa escrita e 

televisada por exemplo, das instituições como o Instituto Benjamin Constant, que 

cuida de crianças cegas e o Instituto Nacional de Educação de Surdos (INES).  

 

 
 

3.2 O papel da escola e da família na educação inclusiva 
 

Como podemos pensar em realizar uma educação inclusiva democrática, 

se há acusações por parte da família à escola, pelo fracasso escolar, assim como 

percebemos a escola responsabilizando e a família pelo mesmo motivo? O 

professor ou a instituição na qual ele trabalha, devem compreender, dentro dessa 

perspectiva inclusiva e democrática, que a família, além de ser o primeiro espaço 

social vivido pela criança, vem a ser também uma espécie de “segunda classe” 
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com quem estão lidando, porque assim como seus filhos, ela necessita”aprender 

sobre assuntos que não conseguem entender por si mesmos.Equivocadamente, a 

família muitas vezes pensa a escola como um espaço de extensão da casa, no 

que Freire (2008, p.144) refuta dizendo “escola não é casa e casa não é escola”, 

reforçando com essa máxima as responsabilidades e os papéis que esses dois 

universos, os quais a autora chama de mundos público (escola) e privado 

(família), precisam desempenhar em prol da educação.  

E o meio para que isso possa acontecer de forma natural, segunda a 

autora em seu livro (EDUCADOR), trazendo a família pra dentro da escola, 

promovendo reuniões produtivas que falem sobre o aprendizado significativo de 

seus filhos, no levantamento de questões sobre o que os responsáveis esperam 

como melhorias para escola, nas relações da criança com os pais e a escola, no 

suscitar o prazer dos responsáveis em participarem das atividades e eventos 

dentro e fora da instituição e, na aceitação à diversidade. Reuniões que fiquem 

distantes da ideia preconcebida de que são momentos para se abordar somente 

questões negativas ou administrativas, de reclamações cotidianas que embora 

façam parte dos assuntos pertinentes às crianças, mas que necessariamente não 

precisa ser o foco principal nas pautas de organização delas..  

Mazzota (REFLEXÕES SOBRE INCLUSÃO COM RESPONSABILIDADE,2008) 

também partilha dessa opinião quando fala sobre a responsabilidade do espaço 

público, ou seja, mundo público na linguagem de Freire (2008), ao afirmar que é 

na escola que os direitos a cidadania e das igualdades devem ser discutidos por 

todos e que são conceitos aprendidos. 

 

 
 “No espaço público, pois, a igualdade de desiguais precisa ser 
assegurada sob certos aspectos por motivos específicos, já que ela não 
decorre da natureza humana. Daí ser indispensável à participação 
social de todos na produção, gestão e uso dos bens e serviços de uma 
sociedade democrática.”  (MAZZOTA, ANO, p. 166) 
 
 

Se a escola tomar para si a responsabilidade de envolver a família em 

ações que as façam caminharem juntas será um grande passo, porque a família 

começa a entender o papel político que lhe é reservado, diante das diversas 

questões que envolvem o universo escolar e social em que todos estão 
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envolvidos. Durante muito tempo tem ocorrido tanto por parte da educação 

pública como da educação e privada, formas de se articular junto à família onde 

se destacam na forma como priorizam ou não, o desenvolvimento de seus alunos 

com excelência. Vertentes que optam por se trabalhar numa forma de educação 

democrática, que valoriza a participação dos pais na construção do projeto 

político pedagógico e na busca de soluções e ampliações das de ações 

pertinentes aos assuntos, que relacionem às crianças às suas especificidades. 

Outras, que optam por trabalharem com base numa educação autoritária e se 

nem se dão conta de que agem dessa maneira.Centralizam o saber em suas 

plataformas de ensinos rígidas, não abrindo espaços para uma relação mais 

participativa da família junto à e escola, cultivando assim um sentimento de que a 

mesma não precisa se interessar pelos assuntos que dizem respeito aos seus 

filhos, porque não “entendem nada mesmo, então pra quê chamá-los a escola”7

Essa é uma opinião partilhada por muitos professores ousam

.  

os pensar 

numa educação libertadora, que vença obstáculos, quebre paradigmas, mas que, 

não se dão ao trabalho de entender o real valor de uma educação que se faz e se 

constrói na parceria da escola com a e

A escola nesse sentido deve desenvolver uma conscientização dos pais 

dos recursos necessários e responsabilidades que ambas as partes precisam 

obter para uma educação inclusiva de qualidade. E para isso torna-se 

indispensável requisitar um instrutor surdo, para que além de modelo lingüístico e 

de identidade surda para as crianças surdas, seja responsável também pela 

disseminação da LIBRAS, que vem a ser, conforme a lei federal 10.436/2002, 

regulamentada pelo decreto lei n°5.626//2005, a língua das comunidades surdas 

do Brasil, possuindo uma estrutura gramatical própria, cujos sinais são formados 

por meio de parâmetros reconhecidamente como um sistema lingüístico, de 

transmissão de idéia e fatos, modalidade gesto-visual. 

 família. No apoio aos pais a assumirem 

posturas mais compromissadas com o desenvolvimento de seus filhos. Contudo, 

o melhor que a escola tem a fazer é balizar seus conceitos e atitudes numa 

legislação existente e, que estejam imbuídas de ética e cidadania para que seja 

bem sucedida em sua ação educacional.  

                                                             
7 Citação minha, pessoal. 
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Em visita recente ao INES percebi o quanto é complexa essa questão, pois 
engloba um olhar sensível aos alunos para além da surdez , na existência de  
outras especificidades que perpassam por esse viés determinante, na construção 
da linguagem e pensamento. É o caso da surdocegueira, dos surdos com 
paralisia cerebral, com autismo, com deficiência física, enfim, sujeitos marcados 
por outras necessidades que solicitam outros tipos de atendimento que não, de 
imediato, a inserção em escolas convencionais. Isso acaba de certa forma 
validando a resistência do INES, assim como de um grande número de pessoas, 
incluindo as famílias, por crerem que os espaços escolares convencionais não 
têm preparo para tal ato inclusivo.  
Os dois mundos, público e privado, precisam deixar para trás o distanciamento 
causado por um paralelismo que entende ser o andar ao lado, como ideal, para 
aderir ao andar junto ou, seja ao invés da escola e família andarem lado a lado e 
não se encontrarem, que passem a caminhar juntas em um só propósito e 
desempenhando seus papéis com propriedade e sucesso. Assim como 
MAZZOTA conclui em seu texto (REFLEXÔES SOBRE INLUSÂO COM 
RESPONSABILIDADE,2008 ,pag:167), que:  Acreditamos que na concretização 
da educação escolar poderá ser melhor se utilizar diferentes auxílios e serviços 
educacionais, que venham de fato atender bem às necessidades dos alunos. Isso 
é melhor do que colocá-los em uma única, esplêndida e especialíssima escola, 
mas onde todos fiquem sem as competentes respostas às suas necessidades 
básicas de aprendizagem para uma vida digna e feliz. 
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4 AMBIENTE ALFABETIZADOR 
 
Este poema tem a função de apresentar o Espaço Alfabetizador como um lugar 

de aprendizagem e prazer. Onde a liberdade, criatividade,o brincar, são as 

palavras de ordem, para que as  crianças possam se desenvolver com plenitude. 
 
Espaço de Aprendizagem 
 
Assim é o espaço de aprender e brincar, 
Um espaço sagrado, adequado, alegre, 
Tumultuado no sentido de estar cheio de crianças, 
Querendo viver e experimentar.  
 
A criança precisa de um espaço flexível, 
Pode ser grande ou pequeno, o importante 
é que seja criativo e caloroso. 
 
Se for moderno ou antigo não importa, 
O que vale são as lembranças, saudades, 
Que no futuro quando estiver adulto irá sentir,  
A presença das descobertas, da aprendizagem, 
Contidas no espaço sagrado de aprender e brincar,  
Que na memória insiste em guardar. (Daniele Pinheiro, 2010) 

 

Assim como as crianças ouvintes precisam de um ambiente alfabetizador 

cheio de subsídios para seu pleno desenvolvimento, as crianças surdas também 

necessitam de um ambiente de aprendizagem que estimule a construção do 

sistema de significação e linguagem, com a exploração ativa do meio, como forma 

de aquisição de experiências, com uso de brinquedos e mediação do professor, 

para a formação de conceitos. A interação com o ambiente desenvolve também 

autonomia, independência, incentiva a comunicação entre os alunos, a 

participação e interação efetiva das crianças. 

O ambiente alfabetizador deve ser um aliado do professor. Por intermédio 

dele que o visitante sabe o que está sendo trabalhado com os alunos, ou seja, o 

ambiente fala por si. Nesse sentido, é de suma importância a preparação desse 

ambiente, quando se tem um aluno surdo participando dele,com espaços 

adequados à movimentação das crianças, mobiliário interativo, brinquedos, 

recursos visuais, jogos, espelhos, livros, revistas, jornais, sucatas, caixas 

surpresas, fantasias e tudo que é indispensável para inclusão escolar e social.  

 Outra atividade interessante é a utilização de DVDs que trazem a LIBRAS 

nas histórias infantis e fábulas, alguns deles produzidos pelo INES e por outras 
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empresas voltadas para esse público, que além da língua de sinais, são 

sonorizados e legendados, facilitando assim uma interação por parte de todos. A 

maioria desses materiais é disponibilizada pelo INES, por meio de ofício emitido 

pelas escolas onde são providenciados e enviados para elas. Uma contação de 

história realizada por um profissional instrutor surdo também é uma forma de 

promover a língua de sinais nesse ambiente, pois além de ser importante a 

criança surda ter o contato com ela, populariza a mesma junto aos alunos e 

professores ouvintes. E através desse ambiente duplamente alfabetizador (pois 

se tornaria um ambiente bilíngue naturalmente) o professor irá proporcionar forma 

positiva de a comunicação e interação, de

Durante a visitação ao INES pude verificar como é organizado os espaços 

para se trabalhar com os alunos surdos: alfabetizador, brinquedoteca, espaços 

externos de atividades extras, obtendo grandes esclarecimentos quanto à 

organização dos mesmos. Foi-me permitido visitar os espaços de aprendizagem e 

desmistificar a idéia de que os mesmos precisam ser diferentes só porque é 

utilizado por uma criança surda. Tanto a organização da sala de aula, quanto ao 

da brinquedotecas e espaços de atividades extras, podem ser utilizados da 

mesma forma pelas crianças ouvintes, até porque o intuito é promover o acesso e 

a inclusão à sala é para crianças ouvintes e surdas. O único aspecto que faz a 

diferença é a presença da língua de sinais, LIBRAS, que é uma característica 

singular nas salas de aula dessa instituição, em que os alunos e professores se 

comunicam nessa modalidade linguística. O que demonstra ser eficaz como 

concepção de inclusão que precisa ser inseridas nas instituições públicas e 

privadas, do município do Rio de Janeiro. 

 o sentimento de ajuda, as trocas 

sociais diferenciadas, assim como em situações de aprendizagem desafiadoras, 

que sejam solicitados a raciocinar e pensar numa outra língua, a resolver 

problemas, a expressar sentimentos, desejos, a formular escolhas e tomar 

iniciativas.  

Fazendo um contraponto do ambiente alfabetizador do INES com o espaço 

da creche, onde o menino I estuda , observei que ter nas estantes, livros escritos 

na língua portuguesa, são importantes para um o contato com a língua 

portuguesa escrita, assim como a existência de livros que tenham bastante 

ilustrações e pouca escrita, para que a criança surda possa ser iniciada num 
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ambiente composto de imagens e letramento, criando uma consciência de que 

existem modalidades diferenciadas de se dizer o mesmo. Isso seria uma iniciação 

de certa forma ao bilinguismo, onde com a introdução do instrutor surdo ou de um 

intérprete de língua de sinais, seja possível o trânsito de mais uma língua, a 

língua das pessoas surdas. Esse seria o ponto é em comum nas duas 

instituições, mas não da forma sistematizada como no INES que tem a 

preocupação em inserir a duas línguas de fato no aprendizado dos alunos. Na 

creche o uso da língua portuguesa é a língua majoritária prevista, porque é 

pensada para o aprendizado das crianças ouvintes, no trabalho do letramento por 

meio da (re)contação de histórias, no registro dos nomes dos alunos e dos 

objetos, enquanto  I tem acesso aos livros de uma forma livre, descompromissada 

por falta do conhecimentos

 

 das professoras em viabilizar por meio de estratégias 

específicas, um trabalho de aquisição da linguagem pela criança surda.  

  
 

Esses são os espaços de leitura que  I tem para folhear as páginas dos 

livros com total encantamento, que até gosta de levar os livros para casa 

colocando todos ao mesmo tempo dentro da mochila. O outro local é a estante de 

historias do qual John gosta muito. É fixa na parede e chamada de “canto da 

leitura”, com livros e gibis, para saciar a sede de ver figuras do menino, que viaja 

em seu mundo simbólico, apontando para as professoras, as figuras que chamam 

a sua atenção. 
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 No entanto, esse espaço carece de uma intervenção atenciosa de suas 

professoras, que muitas vezes apenas olham e falam “que legal!”, sem grandes 

especulações capazes de estimular o aluno do jeito certo. Embora a prática 

dessas professoras seja limitadas, um ponto muito positivo é o fato de que, 

mesmo oferecendo livros e contando historias de maneira aleatória, conseguiram 

despertar no aluno um amor por livros ao ponto dele contar historias para os 

colegas. 
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Nessa foto I está contando a historia para os colegas, enquanto todos 

estavam atentos, o menino expressava a sua oralidade já construída, através de 

pequenas falas e gestos. 

Os espaços de brincar como brinquedotecas e pátios são semelhantes 

tanto na escola especial, quanto na regular. A sala de aula inclusiva dispõe de 

muitos recursos visuais, mais do que uma sala de aula regular, para que a criança 

consiga se situar com que está aprendendo, como as placas do varal da rotina, 

calendário e relógio em língua de sinais.  

 

  
 

Brinquedos organizados para as crianças brincarem na sala, já que não 

tem brinquedoteca na escola de I. 
  

   
 

Os brinquedos ficam organizados em estantes e as professoras arrumam 

na hora das brincadeiras dentro da sala para melhor acessibilidade das crianças.  
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Os recursos visuais pedagógicos como, quadro de rotina, chamada, quadro 

de aniversariantes, que compõe a sala de I, são iguais aos que vi nas salas de 

inclusão do INES, portanto nesse aspecto as formas de organização são quase 

iguais com apenas uma diferença:o relógio e o calendário são feitos com figuras 

de mãos que configuram a língua de sinais, como pode ser visto nas fotos abaixo.  

I,já consegue apontar algumas atividades do dia no quadro de rotina, como a hora 

de brincar, almoçar e tomar banho. 

 

Quadro de Rotina                                                                                             

 
 

O ideal é ter um alfabetário em LIBRAS para auxiliar na construção das palavras 
com as mãos. Esse é um exercício bastante interessante na introdução da língua 
portuguesa nas crianças surdas. As fotos a seguir são alguns dos recursos 
didáticos para um ambiente bem inclusivo para crianças surdas. 
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O alfabetário 

Relógio com 
números em 

números 
manuais 

Calendário de atividades diárias 

Os dicionários de LIBRAS, trilíngue, ilustrado e com escrita em 
signswriting, e o digital, que é disponibilizado aos interessados, pelo INES 
auxiliam ao professor que não tem domínio na língua de sinais na 
comunicação. Pela internet se conseguem até outros tipos de dicionários, 
mas esses garantem a procedência, assim como a própria língua. 
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Assim como consegue identificar o seu nome no quadro de chamada.    

 

  
 

O menino tem acesso também ao quadro de aniversariantes. Ele, por sinal, 

esteve aniversariando no mês de outubro e comemorou com os amigos de classe 

em uma animada festa, com todos brincando e dançando. Afinal, criança não tem 

“pré-conceito”! O adulto é que costuma pré julgar e excluir, por isso I é bem 

acolhido por seus colegas que o vêem como igual e não como diferente.  

 

 
 

A caixa surpresa é um grande aliado do professor e por isso ocupa lugar de 

destaque no ambiente alfabetizador. É sempre utilizada nas rodas de linguagem 
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para ampliação de repertório e como auxilio a outras atividades, porque esse 

instrumento é responsável por aguçar o imaginário, fazendo as crianças 

pensarem sobre o que pode estar dentro da caixa. 

 

 
 

Nas salas regulares os recursos são poucos, o que não quer dizer que o 

professor não possa buscar uma capacitação para desempenhar seu trabalho 

com excelência. 

  

4.1 As Estratégias que o Professor deverá Desenvolver em Sala para obter 
um Atendimento de Qualidade 
 

 Concebo o primeiro requisito básico que um professor precisa ter é se 

revelar um apaixonado pelo que faz. Essa paixão precisa ser contagiante, porque 

criança é feita de sensações e emoções. As estratégias do professor inclusivo 

precisam ser como pequenos dardos munidos de significados e afetividade, que 

se fixam no alvo e irradiam para as extremidades do campo simbólico da criança. 

E não como flechas de areia, que se desfazem antes de atingirem seu destino, 

deixando para trás toda a essência necessária e capaz de estimular uma criança 

em seu momento de aprendizagem. O professor, em suas estratégias, tem a 

importante tarefa de propor à criança, experiências concretas, brincadeiras, 

histórias, representações em desenho, jogos simbólicos e conhecimento físico 

através do toque, porque ela necessita dessas experimentações para construir 

seu aprendizado. 

Nesse sentido, é importante o professor pensar em algumas questões 

como: de que maneira todos os alunos poderão participar da aula proposta? Há 
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necessidade de apoio ou adaptações?Como fazê-la para sua plena participação? 

Que expectativas devem ser esperadas ou modificadas para a efetivação da 

atividade? Como os alunos demonstram o que sabem, a qualidade e a quantidade 

das atividades propostas? E quais são os objetivos prioritários para 

aprendizagem? (STAINBACK e STANBACK, 1999 apud GLAT, MACHADO, 

BRAUN, 2009, p.11) 

Impulsionado por essas questões, o professor deve observar, registrar e 

planejar e se ater a medidas de ensino que priorizem um aprendizado 

consistente, não como quem segue a risca uma receita de bolo, mas sim como 

um profissional que busca subsídios para melhor fazer a sua função e assim 

atingir não os seus objetivos, mas o dele e de seus alunos. Afinal, ser professor 

inclusivo requer uma postura democrática que oferece um ensino significativo a 

todos os seus alunos. 

O trabalho coletivo em classe chamado sistema de tutoria por pares, ou 

aprendizagem cooperativa (BRAUN, 2004 apud GLAT, MACHADO, BRAUN, 2009 

p.11) é uma boa estratégia, e parte da interação entre alunos de forma 

heterogênea.  Para Mendes (1999 apud GLAT, MACHADO, BRAUN, 2009 p ,11) 

este procedimento aumenta a auto-estima dos alunos em geral, possibilitando um 

retorno maior de seus pares, do que o professor poderia vir a oferece-lhes 

individualmente. Porém, o professor deve ficar atento para que os alunos de fato 

contribuam reciprocamente para a realização da atividade. 

Na educação infantil, esse tipo de aprendizado acontece naturalmente, por 

que a crianças muito pequenas desenvolvem uma espécie de ajuda mútua e, 

quando são provocadas a fazer isso, são ainda melhores. O resultado final é uma 

turma que aprende com seus e pares. A turma do menino I, presente nessa se 

comporta dessa forma. A todo tempo os colegas o estão ajudando, quando 

precisa. Com isso, o menino é beneficiado e os colegas ganham destaque 

sentindo-se importantes por ajudá-lo. Isso possibilita a difusão das estratégias 

traçadas pelo professor, que busca levar a criança da zona de desenvolvimento 

real para a zona de desenvolvimento proximal, através de atividades selecionadas 

com graus de nível menor, partindo sempre do que é conhecido pela criança, 

oferecendo apoio para a realização das atividades, em que elas demonstrem 
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maior dificuldade. E, se isso acontecer, ele poderá modificar a seqüência ou a 

maneira de realizar as atividades. 

Estratégias que também determina o sucesso de um bom aprendizado é o 

professor fazer adaptações curriculares significativas, de acordo com as 

necessidades de faixas etárias

Ainda a utilização de objetos enviados pela família como fotos, roupas para 

serem usados e trabalhados como fantasias, entre outras atividades que poderão 

surgir de temas transversais. Uma   instituição ao abraçar o principio da inclusão 

estará dando um salto qualitativo em seu trabalho porque de uma vez só estará 

abordando uma variedade de conceitos junto a toda comunidade escolar, , 

inclusive  nos temas mais amplos, que envolvem a natureza, exemplo maior do 

respeito a diversidade, como Tiríba (2005)  aborda a aceitação do homem como 

membro integrante do meio em que vive, e não como um ser superior e 

dominante, numa alusão a aceitação da diversidade do próximo tornando mais 

fácil e menos problemática as relações como vem sendo nos últimos tempos.  

 dos alunos, elaborando um planejamento que 

pense no coletivo e no individual adequando os objetivos, os conteúdos, os 

elementos espaciais, temporais e avaliativos. Métodos alternativos como projetos, 

música, artes plásticas, corpo e movimento, o conto e reconto de histórias com 

exploração da escrita e da língua de sinais também é uma forma de estimular, por 

meios de gestos e movimentação do corpo, as intenções de comunicação, sendo 

a língua de sinais um sistema simbólico e socialmente compartilhado, além de 

instrumental na aquisição do conhecimento. O uso de calendários, quadros de 

chamadas, relógios, adaptados visualmente, além de aulas com instrutores 

surdos, aulas externas em lojas, supermercados na comunidade, no entorno do 

bairro e da escola, enfim, atividades que auxiliem a criança surda, como a ouvinte 

a se situarem no mundo bilíngüe que passarão a conviver.  

Portanto, desenvolver todas essas estratégias, com base nas em 

observações serve para ampliar o repertório dos alunos, registrando sempre para 

detectar as facilidades e dificuldades encontradas em seus processos de 

aprendizagem e construção do conhecimento, para fazer intervenções que 

possam auxiliar na busca de informações em como planejar as atividades 

pedagógicas sempre com apoio da família e dos profissionais da área da saúde 

em parcerias que possam surgir.  
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As pessoas surdas pertencem ao grupo de minoria lingüística, portanto, 

tem o direito às de práticas das experiências de aprendizagem com a mediação 

por meio da língua de sinais. Além disso, tem o direito de aprender a língua oficial 

de seu país, ou seja, língua portuguesa como segunda língua, preferencialmente 

na modalidade escrita. Essa situação configura a necessidade de uma educação 

bilíngüe para surdos. Nesse caso a presença de um instrutor surdo na Educação 

Infantil e uma convivência dos pais também adquirindo essa língua seria é 

fundamental no processo de aquisição e desenvolvimento da linguagem da 

criança surda. No filme E Seu Nome é Jonas8, mostram cenas de crianças 

surdas, que depois de aprenderem língua de sinais e terem contato com adultos 

surdos descobriram-se como sujeitos e pessoas surdas, adquirindo um 

aprendizado além de um ganho e qualitativo no âmbito social e intelectual. O filme 

mostra também a ideia que se tem das pessoas surdas como pessoas com 

deficiência intelectual, que embora sendo um filme que retrate a sociedade na 

década de 1970, ainda faz parte do imaginário de muitos nos tempos atuais, onde 

a própria família demonstra pré-conceitos em relação à língua de sinais. A 

presença de um instrutor é

 

 se torna indispensável na Educação Infantil, porque é 

através deles que a criança surda poderá desenvolver a linguagem e sua 

comunicação com outro, compreendendo situações do cotidiano, e sem esse 

recurso a criança ficará limitada em sua imaginação atrasando as fases do “faz de 

conta”, fundamental para seu aprendizado.  

                                                             
8 Título original é And Your Name is Jonah, produção americana de 1979 feita para a TV. 



53 
 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Capacitar o corpo docente no aprendizado da língua de sinais, LIBRAS, a 

organizar um currículo adequado às necessidades da criança surda no contexto 

de currículo regular, com um conteúdo com níveis elevados, que permitam uma 

plena participação desses alunos além de suas vivências servirem como 

experiências na promoção de um entendimento satisfação em aprender são 

funções que devem ser articuladas pela escola e pelo professor. Para efetivação 

de uma inclusão eficaz, deve-se procurar o apoio de professores e ou instrutores 

surdos para melhor entrosamento da criança surda no espaço em que ela esteja 

incluída. Manter um bom relacionamento entre escola e família também deve ser 

observado para em

Entretanto, o desenvolvimento de uma educação bilíngue para a criança 

com surdez é um processo que precisa ser pensado e valorizado por professores 

ouvintes para que estes busquem essa qualificação específica, para que possa 

oferecer um repertório de aprendizagem, rico em experiências com atividades 

significativas e contextualizadas, com recursos visuais dentro e fora da escola. A 

metodologia e didática usadas pelo o professor devem proporcionar uma 

interação contínua entre crianças ouvintes e surdas de forma que as mesmas se 

beneficiem de uma aprendizagem coletiva, e tenham satisfação por estarem 

inseridas numa escola inclusiva. A escola que inclui é aquela que acolhe e que 

constantemente promove atividades culturais e lúdicas, incluindo pessoas surdas 

e ouvintes na valorização e incentivo da língua de sinais, proporcionando orgulho 

nas crianças com surdez por terem sua língua incentivada pela instituição. 

 que os dois mundos, o público e o privado, das pessoas 

surdas e das pessoas ouvintes desenvolvam seus respectivos papéis na 

promoção do bem estar da criança. A família por sua vez deve zelar por uma 

integridade física e mental dessa criança, estando atenta ao seu desenvolvimento 

na escola, participando ativamente das atividades que as mobilizem, assim como 

nas intervenções com criticidade dentro das possíveis questões que possam 

surgir. Ampliar as parcerias, nas várias áreas, como a saúde, sempre tendo em 

mente que a união constrói as possibilidades.  
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A inclusão precisa ser entendida dentro de uma concepção democrática de 

ensino em que todos tenham os mesmos direitos e deveres atendidos por 

educadores preparados para atenderem a diversidade, respeitando a 

singularidade de cada um. Essa é a base para construção de sujeitos autores e 

atores de seus próprios aprendizados. Todo esse movimento precisa ser feito de 

modo que encoraje a participação dos pais na satisfação de verem seus filhos se 

comunicando de forma prazerosa com os colegas e com toda a comunidade 

escolar, sendo aceitos e compreendidos. O objetivo é propiciar aos alunos, o 

máximo de contato com a língua de sinais (LIBRAS), assim como com a língua 

portuguesa, a fim de que se tornem bilíngues contando com a participação dos 

profissionais mediadores, como os intérpretes de língua de sinais e 

principalmente dos instrutores surdos para uma inserção digna e justa.  
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